
Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 18 de Agosto de 2010  44145

 Direcção Regional de Mobilidade e Transportes 
de Lisboa e Vale do Tejo

Edital (extracto) n.º 857/2010
A Direcção Regional de Mobilidade e Transportes de Lisboa e Vale do 

Tejo, faz saber que a Barraqueiro Transportes, S. A., NIF 500 151 997, 
com sede na Av. Santos e Castro, s/n, em Lisboa, concelho de Lisboa 
distrito de Lisboa requereu a concessão de uma carreira Regular de pas-
sageiros entre Cadaval (escolas) — Rechaldeira (p/ Palhais e Pereiro), 
ambas do concelho do Cadaval percorrendo as localidades de Cadaval, 
Murteira, Dom Durão, Chão Sapo, Lamas, Ventosa, Palhais, Vila Nova, 
Tojeira, Pereiro e Rechaldeira, pertencentes ao concelho do Cadaval.

Nos termos do 1.º do artigo 101.º do Regulamento de Transportes 
em Automóveis aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de Dezembro 
de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar -se sobre 
a concessão requerida, no prazo de sessenta dias a contar da data da 
presente publicação, para o que podem consultar o respectivo processo 
na Direcção Regional de Mobilidade e Transportes de Lisboa e Vale do 
Tejo, sita na Avenida Elias Garcia, n.º 103 -3.º andar, em Lisboa.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes de Lisboa e Vale do 
Tejo, em 16 de Julho de 2010. — O Director Regional, Luís Teixeira.

303544774 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso (extracto) n.º 16389/2010
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, alínea d) e 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e no artigo 254.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, torna -se público que os seguintes trabalhadores 
cessaram funções, na situação e na data que para um se indica:

Eduardo Camacho Cansado Carvalho, investigador -coordenador, da 
carreira de investigação científica, em regime de contrato em funções 
públicas por tempo indeterminado, no escalão 4, índice 330, na situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, passou à situação de 
aposentado, em 2010 -07 -01;

António Carlos Andrade Mota, especialista de informática, grau 3, 
nível 1, da carreira de especialista de informática, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, posicionado 
no escalão 3, índice 800, por motivo de aposentação, em 2010 -08 -01;

Maria Amália Fernandes da Fonseca Nunes, assistente técnica, da 
carreira de assistente técnico, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, posicionada entre a 8.ª e a 
9.ª posição remuneratória e entre o nível 13 e 14, por motivo de apo-
sentação, em 2010 -08 -01;

Delmiro da Cruz Gomes Matias, assistente técnico, da carreira de 
assistente técnico, em regime de contrato em funções públicas por tempo 
indeterminado, posicionado entre a 10.ª e a 11.ª posição remuneratória e 
entre o nível 15 e 16, por motivo de falecimento, em 2010 -07 -28;

Maria Helena Henriques Rodrigues, coordenadora técnica, da car-
reira de assistente técnico, em regime de contrato em funções públi-
cas por tempo indeterminado, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição 
remuneratória e entre o nível 14 e 17, por motivo de falecimento, em 
2010 -07 -28.

Lisboa, em 11 de Agosto de 2010. — O Chefe da Divisão de Gestão 
de Pessoal, Daniel Martins.

203595001 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros 
e Patrimoniais

Aviso n.º 16390/2010

Apresentação de Candidaturas

Pelo Aviso n.º 13758/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 133 de 12 de Julho de 2010, foi aberto concurso para apresentação 

de candidaturas para financiamento de actividades dos sujeitos passivos 
que contribuam para o cumprimento dos objectivos nacionais em matéria 
de gestão de resíduos.

Conforme referido no ponto 6 do Aviso n.º 13758/2010, o período para 
apresentação das candidaturas termina a 23 de Agosto, às 17 horas.

No entanto, dado ter-se verificado que o período útil de apresentação 
das candidaturas coincide com o período de férias e ou encerramento 
por motivo de férias, de muitas empresas, e que há toda a conveniência 
em garantir a qualidade da apresentação das propostas, designadamente 
aquelas que, sendo conjuntas, envolvem uma maior concertação/articu-
lação dos sujeitos passivos intervenientes nos trabalhos preparatórios, 
assim por despacho de 10 de Agosto de 2010 da Subdirectora-Geral 
Eng.ª Luísa Maria de Figueiredo Pinheiro Zuzarte Reis, foi prorrogado 
o prazo antes estipulado no ponto 6 do Aviso n.º 13758/2010, até às 17 
horas do dia 3 de Setembro de 2010.

Data: 10 de Agosto de 2010. — Nome: Fernanda da Piedade Martins 
Chilrito Mendes Bernardo, Cargo: Directora do Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais.

203597473 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Aviso n.º 16391/2010

Abertura de Procedimento concursal comum de recrutamento de 
trabalhador, com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, 
na categoria de Coordenador Técnico da carreira de Assistente 
Técnico, para a área da Secção de Economato e Património, do 
mapa de pessoal da CCDR do Centro.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n. 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, e de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por despacho de 25 de Janeiro de 2010, da Sr.ª Vice -Presidente 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
(CCDRC), precedido da declaração de confirmação de cabimento orça-
mental, emitida pela Direcção -Geral do Orçamento, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na categoria de Coordena-
dor Técnico da carreira de Assistente Técnico para a área da Secção de 
Economato e Património do mapa de pessoal da CCDRC, previsto e 
não ocupado, para constituição de relação jurídica de emprego público 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, nos seguintes termos:

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
(LVCR), com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro e Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, ambas na sua 
actual redacção, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Despacho 
n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio e Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a redacção da Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do 
Procedimento Administrativo).

3 — Reserva de recrutamento — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não es-
tarem constituídas reservas de recrutamento no próprio serviço e não ter 
sido efectuada consulta prévia à ECCRC, por ter sido temporariamente 
dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

4 — Âmbito de recrutamento — O recrutamento faz -se de entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos previstos do artigo 6.º, 
n.º 4 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se nas instalações 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, 
sita na Rua Bernardim Ribeiro, n.º 80, em Coimbra.

6  — Caracterização do posto de trabalho: Funções de chefia técnica 
e administrativa na Secção de Economato e Património do mapa de 
pessoal da CCDRC. As funções a exercer desenvolvem -se no âmbito 
das seguintes actividades:

Aquisição de bens e serviços, métodos de planeamento e controlo das 
existências dos bens consumíveis;

Gestão, actualização e conservação do cadastro e inventário dos bens 
móveis e imóveis que constituem o património da CCDRC;

Contratos de fornecimento de serviços; designadamente de aluguer 
e de assistência técnica;
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Mapas de inventários com as respectivas amortizações;
Gestão do parque automóvel afecto à CCDRC.

7 — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores de 
12.º ano de escolaridade ou curso que lhe esteja equiparado, ou reunir 
o requisito estabelecido no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

7.1 — É admissível a substituição do nível habilitacional exigido 
por qualquer outra formação e ou experiência profissional considerada 
necessária e suficiente para suprir a falta da habilitação legalmente 
exigida.

8 — Requisitos de admissão — são requisitos cumulativos de ad-
missão:

a) Possuir relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, previamente estabelecida;

b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro;

c) Ser detentor de um dos requisitos previstos nas alíneas a) a c) do 
n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro.

9 — Prazo de verificação dos requisitos: Os candidatos devem reunir 
os requisitos referidos no número anterior até à data limite de apresen-
tação da candidatura.

10 — Candidatos não admitidos: Não podem ser admitidos candidatos 
que cumulativamente, se encontrem integrados nas carreiras e, não se 
encontrando em mobilidade ocupem postos de trabalho na CCDRC, 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento, em conformidade com o prescrito na alínea l) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser efectuada em 

suporte de papel e formalizada mediante o preenchimento do formulá-
rio tipo, aprovado por Despacho do Ministro de Estado e das Finanças 
(Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio) e que será disponibilizado 
na Divisão de Organização e Recursos Humanos desta CCDRC, sita 
na Rua Bernardim Ribeiro n.º 80, em Coimbra, das 9,30h. às 17 horas, 
podendo também ser obtido na página electrónica desta Comissão de 
Coordenação, no endereço www.ccdrc.pt.

11.2 — O formulário, devidamente datado e assinado, deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do documento comprovativo das habilitações 
literárias;

b) Curriculum profissional detalhado e actualizado, datado e assinado, 
dele devendo constar a menção das habilitações literárias, descrição 
detalhada da experiência profissional, designadamente, as funções que 
exerce e exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração e 
actividades relevantes assim como a indicação da formação profissional 
detida em matéria relacionada com a área funcional dos postos de traba-
lho, com referência às entidades promotoras, duração e datas;

c) Fotocópia simples dos certificados das acções de formação men-
cionadas no curriculum;

d) Fotocópias simples, comprovativas dos factos referidos no curri-
culum, que possam relevar para a apreciação do seu mérito;

e) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e 
categoria de que seja titular;

f) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-
tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações 
de desempenho referentes aos últimos cinco anos, bem como a decla-
ração referente ao tempo de serviço prestado na carreira de Assistente 
Técnico;

g) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Ci-
dadão.

11.3 — O candidato que exerça funções na CCDRC é dispensado da 
apresentação de comprovativos dos factos indicados no curriculum desde 
que expressamente referenciado que aqueles se encontrem arquivados 
no respectivo processo individual.

12 — A apresentação de documentos falsos determina a participação 
à entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar e ou 
penal.

13 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a não 
admissão do candidato ao procedimento.

14 — Entrega de candidaturas — As candidaturas podem ser en-
tregues pessoalmente, durante as horas normais de funcionamento da 
CCDRC, sita na Rua Bernardim Ribeiro, n.º 80, 3000 -069 Coimbra, 
ou por carta registada com aviso de recepção, em envelope fechado, 
para a mesma morada, devendo a sua expedição ocorrer até ao termo 

do prazo fixado para a entrega das candidaturas, findo o qual não serão 
as mesmas consideradas.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato, no 

caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — Métodos de Selecção: Considerando a urgência do procedi-
mento, face à necessidade de assegurar que a CCDRC mantenha a 
capacidade de intervenção e de resposta no âmbito das suas competên-
cias e a prestação deste serviço indispensável à actividade transversal 
de toda a organização, e nos termos da faculdade prevista no n.º 4 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e dos n.º 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos de 
selecção adoptados, com carácter eliminatório, são os constantes dos 
números seguintes:

16.1 — Prova de conhecimentos (PC) — destinada a avaliar se, e em 
que medida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessá-
rias ao exercício da função;

As provas de conhecimento, com a duração de 120 minutos, revestirão 
a forma escrita.

Para a preparação da prova de conhecimentos aconselha -se o estudo 
da seguinte legislação:

Código de Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as respectivas alterações;

Diplomas, despachos e portarias definidores da orgânica da CCDRC 
(ver em www.ccdrc.pt)

Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, com as respectivas alterações;

Plano Oficial de Contabilidade Pública aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 232/97, de 3 de Setembro, com as respectivas alterações;

Regime de Administração Financeira do Estado aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho, com as respectivas alterações;

Lei do Enquadramento Orçamental aprovado pela Lei n.º 91/2001, 
de 20 de Agosto, com as respectivas alterações;

Bases da Contabilidade Pública aprovado pela Lei n.º 8/90, de 20 de 
Fevereiro, com as respectivas alterações;

CIME — Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado aprovado pela 
Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril;

Regime Jurídico dos códigos de classificação económica das receitas 
e das despesas públicas aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26/2004, de 14 
de Fevereiro;

Regime Jurídico do Parque de Veículos do Estado aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Publica Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

A prova terá a seguinte estrutura:
12 (doze) questões de escolha múltipla com a valoração individual 

de 1 (um) valor.
2 (duas) questões de desenvolvimento, a escolher de um universo de 

4 questões. Cada uma terá a valoração máxima de 4 (quatro) valores.
A prova será com consulta.

16.2 — Avaliação curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos decorrente da ponderação, designadamente, da habilitação 
académica (HA), da formação profissional (FP), da experiência profis-
sional (EP) e da avaliação do desempenho obtida (AD) e será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo 
a classificação a atribuir, a resultante da seguinte fórmula:

AC = (20 % × HA) +(20 % × FP) + (40 % × EP) + (20 % × AD).

16.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, a capacidade de co-
municação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de selecção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16.4 — A classificação final dos candidatos, será apurada de acordo 
com a fórmula:

CF = (40 % × PC) + (30 % × AC) e (30 % × EPS)

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção
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16.5 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores nas provas de conhecimentos e na avaliação curri-
cular, não lhes sendo aplicado os métodos de avaliação seguintes.

17 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea t) 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro e disponibilizada na página electrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Exclusão e notificação dos candidatos — de acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão noti-
ficados por uma das formas previstas nas al. a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

21 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação, do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos do artigo 32.º e por uma das formas previstas nas al. a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria. A publicitação dos 
resultados obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público das instalações da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro e disponibilizada na sua página electrónica.

22 — Posicionamento Remuneratório: O posicionamento remu-
neratório é objecto de negociação nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar após o termo do proce-
dimento concursal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

24 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte composição:
Presidente: Eng.º Pedro Miguel Lima Andrade Matos Geirinhas, 

Director de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Fi-
nanceira, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro;

1.º Vogal Efectivo: Dr. Nuno José de Campos Nogueira Cortez, Chefe 
de Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro;

2.º Vogal Efectivo: Dr. Augusto José Marques Crisóstomo, Técnico 
Superior da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro;

Vogais não Efectivos:
1.º Vogal Não Efectivo: Dr.ª Maria José Leal Castanheira Neves, 

Directora de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local, da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro;

2.º Vogal Não Efectivo: Dr.ª Maria Celeste da Silva Tereso, técnica 
superior da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro;

25 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º 
dia útil subsequente à publicação no Diário da República, na página 
electrónica da CCDRC (www.ccdrc.pt) e, por extracto, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados da forma anteriormente referida em jornal 
de expansão nacional.

09 de Agosto de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.
203594905 

 Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais

Aviso n.º 16392/2010
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público, que após homo-
logação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 

aberto pelo aviso n.º 4664/2010 de 5 de Março, foi celebrado um contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com Válter Jorge de Mesquita 
Borges para as funções de técnico superior da carreira técnica superior, 
do Mapa de Pessoal do Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais, com início a 26 de Julho de 2010, sendo a 
remuneração base de 1407,45 €, correspondente à 3.ª posição remune-
ratória da categoria e ao nível remuneratório 19 da tabela remuneratória 
única (isento da fiscalização prévia do T.C.)

11 de Agosto de 2010. — A Directora -Geral, Manuela Proença.
203597813 

 Instituto da Água, I. P.

Despacho n.º 13346/2010
Nomeação, em comissão de serviço, da licenciada Lucília Maria 

Samoreno Ferra, no cargo de Chefe de Divisão de Apoio Jurídico, Pes-
soal, Planeamento e Qualidade, do Departamento de Serviços Gerais 
do Instituto da Água, I. P.

Considerando que o recrutamento dos titulares dos cargos de direcção 
intermédia do 2.º grau, designadamente de chefe de divisão, seja efectu-
ado por selecção de entre funcionários com quatro anos de experiência 
profissional em carreira para cujo provimento seja legalmente exigível 
uma licenciatura, dotados de competência técnica e aptidão para o 
exercício de funções de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que foi dado cumprimento ao estabelecido no n.º 6 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, que determina que 
o júri, findo o procedimento concursal, elabora a proposta de nomeação 
com indicação das razões pelas quais a escolha recaiu no candidato 
proposto;

Considerando que a licenciada Lucília Maria Samoreno Ferra reúne os 
requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, é possuidora de um 
relevante currículo profissional e detém experiência profissional e perfil 
adequados ao cargo de Chefe de Divisão de Apoio Jurídico, Pessoal, 
Planeamento e Qualidade do Departamento de Serviços Gerais, factores 
indispensáveis às atribuições e objectivos do cargo a prover;

Ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, determino o seguinte:

É nomeada, em comissão de serviço, para o exercício do cargo de 
Chefe de Divisão de Apoio Jurídico, Pessoal, Planeamento e Qualidade 
do Departamento de Serviços Gerais do Instituto da Água, I. P., a licen-
ciada Lucília Maria Samoreno Ferra, técnica superior do mapa de pessoal 
da Direcção -Geral das Autarquias Locais, cujo currículo académico e 
profissional se anexa ao presente despacho, nos termos do n.º 11 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 
2010.

12 de Agosto de 2010. — Por delegação do Presidente, a Vice-
-Presidente, Ana Seixas.

Nota Curricular
Elementos de Identificação:
Nome: Lucília Maria Samoreno Ferra
Naturalidade: Lisboa
Data de Nascimento: 1964 -05 -11

Curriculum Académico e Formação Complementar
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, na 

menção de Ciências Jurídicas.
Pós -Graduada em Ciências Jurídico -Administrativas pela Faculdade 

de Direito de Lisboa.
Curso de Direito Comunitário promovido pela Ordem dos Advogados, 

de 22 de Março a 14 de Abril de 1993.
Jornadas de Reflexão Sobre o Código de Procedimento Adminis-

trativo, organizadas pela Secretaria -Geral do então M.P.A.T., em 8 de 
Junho de 1994.

Participação no II Seminário Sobre as Novas Tecnologias na Mo-
dernização Administrativa — Secretariado Para a Modernização Ad-
ministrativa.

Curso “A União Europeia e o Tratado de Maastricht”, promovido pelo 
Instituto Nacional de Administração, de 10 a 14 de Outubro de 1994.




